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TERMO DE COMPROMISSO
              Declaro, para os devidos fins, que ___________________________________, matricula nº ____________, ocupante do cargo __________________________, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, brasileiro (a), CPF n° _________________________, aluno (a) devidamente matriculado (a) no Curso _____________________, da Instituição de Ensino _____________, tenho ciência das obrigações inerentes ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins, e nesse sentido, COMPROMETO-ME a respeitar aos seguintes parágrafos do Art. 108, da Lei N° 1.818, de agosto de 2007: 
“§ 3° Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não é concedida exoneração a pedido, nem lhe são concedidas licenças, exceto para tratamento de saúde, por ocasião da maternidade, para exercício de atividade política ou por afastamento para mandato eletivo, antes de decorrido período de carência, igual ao utilizado, ressalvada a hipótese de ressarcimento integral das despesas havidas.

§ 4° No caso de demissão, durante o período de carência de que trata o § 3° deste artigo, o servidor dever ressarcir ao Tesouro do Estado, proporcionalmente ao tempo restante para o término da carência, os custos havidos com o seu afastamento”.
               COMPROMETO - ME ainda a cumprir as disposições estabelecidas na Portaria SESAU n° 771, de 27 de outubro de 2017, e especificamente propagar quando necessário e ainda quando solicitado pelo Gestor ou Chefias, os conhecimentos adquiridos em razão do curso.

               Declaro estar ciente das penalidades estabelecidas pela Portaria SESAU nº 771/17, pertencentes ao Artigos 23º e 24º:

“Art.23° O servidor público que, devidamente inscrito, não participar e/ou não comprovar sua participação nos eventos e programas educativos e científicos está impedido de participar de novo evento, custeado ou não pela SESAU/TO pelo período de:

I - 06 (seis) meses, no caso de cursos de curta duração; 

II - 01 (um) ano, no caso de cursos de média duração; 

III - 02 (dois) anos, no caso de cursos de longa duração. 
Art. 24. O servidor público deverá ressarcir os cofres públicos, caso:
 I. não haja a participação ou ausência de comprovação, devendo ressarcir ao erário pelo período em que se ausentar do serviço com a manutenção da remuneração ou subsídio, bem como as despesas que o Estado porventura tenha arcado com o curso, assegurando a ampla 
II. haja exoneração ou demissão, pelo período igual ao que se afastou para participação do curso, devendo ressarcir aos cofres públicos 3º e 4º do artigo 108 da Lei n° 1.818/2007; III. nos requisitos elencados no artigo 22, desta portaria, salvo os que tenham como motivo casos fortuitos ou força maior.
            Declaro por fim estar ciente de que a inobservância aos instrumentos acima citados implicará na aplicação das penalidades administrativas previstas na lei competente.

Assinatura do servidor:
_______________
Local e data:_____________________,_______de _______________de ______


